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1 INTRODUÇÃO

 A prescrição é, sem exagero, um 
instituto cercado de divergências desde seus 

primórdios. Sua definição, a delimitação dos 
seus efeitos e a fixação de critérios de distinção 
em relação à decadência são temas que há 
muito estão presentes na literatura estrangeira 
e nacional.
 Cabe-nos, aqui, analisar os contornos 
jurídicos de um dos temas multicentenários 
em matéria de prescrição e a sua aplicação 
na seara trabalhista. Trata-se da teoria contra 
ŶoŶ valeŶƚeŵ ageƌe ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio, 
construção doutrinária que adquiriu elevada 
importância a partir do advento do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/15), 
que alterou a redação do art. 3º do Código 
Civil de 2002, passando a estabelecer que são 
absolutamente incapazes apenas os menores 
de 16 anos.
 Considerando a previsão contida 
no art. 198, inciso I, do CC/02, no sentido 
da impossibilidade de fluência do prazo 
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prescricional contra os incapazes de que trata o 
art. 3º, é inegável que a modificação legislativa 
provocou radical impacto em matéria de 
prescrição (e não apenas neste tema, diga-
se), tendo suprimido do elenco de motivos 
ensejadores da incapacidade absoluta duas 
hipóteses anteriormente previstas (“os que, por 
eŶĨeƌŵiĚaĚe oƵ ĚeĮciġŶcia ŵeŶƚal͕ ŶĆo tiveƌeŵ 
o ŶecessĄƌio ĚisceƌŶiŵeŶƚo Ɖaƌa a ƉƌĄtica Ěesses 
atos” e “os que, mesmo por causa transitória, 
ŶĆo ƉƵĚeƌeŵ eǆƉƌiŵiƌ sƵa voŶƚaĚe”).
 Em nossa visão, parcela considerável 
da doutrina ainda não se apercebeu 
completamente das consequências dessa 
alteração para o regime jurídico da prescrição. 
O atual cenário normativo impõe a rediscussão 
a respeito da teoria contra non valentem agere 
ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio.
 Para tanto, empreenderemos, 
previamente, breve exposição a respeito 
do tratamento conferido ao instituto pelo 
novel �oĚeǆ. Na sequência, avançaremos a 
uma abordagem conceitual das figuras do 
impedimento, da suspensão e da interrupção 
da prescrição. Trataremos, a seguir, 
especificamente da teoria objeto deste trabalho, 
passando, ao final, à análise de hipóteses de sua 
incidência em âmbito trabalhista.

2 A PRESCRIÇÃO NO CÓDIGO CIVIL DE 2002

 A prescrição consiste em ato-fato 
jurídico caducificante cujo suporte fático é 
composto pela inação do titular do direito em 
relação à pretensão exigível e pelo decurso 
do tempo fixado em lei1. Com a oposição da 

1  MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. 

exceção (em sentido material) da prescrição ou, 
na atualidade, sua pronúncia eǆ oĸcio, encobre-
se a eficácia da pretensão2. Não há, entretanto, 
extinção do direito, da ação processual ou da 
própria pretensão.
 No Código Civil de 2002, o legislador, de 
maneira louvável, rejeitou a redação adotada no 
Estatuto Privado de 1916, que acolhia a noção 
segundo a qual a prescrição extinguiria a ação 
processual, visão vinculada à teoria concretista 
da ação, há muito superada. Em verdade, o 
direito de ação é o direito público, subjetivo 
e abstrato de provocar a atuação do Estado 
para obtenção da tutela jurisdicional. Não está 
submetido, ele próprio, a prazo prescricional.
 Se andou bem o codificador nesse 
ponto, falhou, concessa venia, ao sugerir, no 
art. 189, que a prescrição extingue a pretensão.
 Conforme demonstrado por Pontes de 
Miranda, a prescrição apenas encobre a eficácia 
da pretensão, sem, todavia, importar em sua 
extinção3. Raciocínio diverso inviabilizaria a 
figura da renúncia à prescrição consumada 
(CC/02, art. 191) e a proibição da restituição 
do pagamento efetuado para solver dívida 

Tratado de Direito Privado: Parte Geral. Tomo VI. Rio de 
Janeiro: Borsoi, 1955, § 665, 1 e 3.
2  Ibidem, § 691, 1.
3  “� eƌƌo ĚiǌeƌͲse ;͘͘͘Ϳ ƋƵe a ƌeŶƷŶcia ă ƉƌescƌiĕĆo 
faz reviver a oďƌigaĕĆo͘ �oŵ a ƉƌescƌiĕĆo͕ ŶĆo se 
eǆtiŶgƵiƵ a ƉƌeƚeŶsĆo e͕ Ɖois͕ ŶĆo ŵoƌƌeƵ a oďƌigaĕĆo͗ 
aŵďas coŶtiŶƵaƌaŵ͘ WƌeƚeŶsĆo e oďƌigaĕĆo sĆo eĨeiƚos͖ 
a ƉƌescƌiĕĆo sſ se Ɖassa Ŷo ƉlaŶo Ěa eĮcĄcia͗ ƚoƌŶaͲa 
eŶcoďƌşvel͖ alegaĚa͕ eŶcoďƌeͲa͘ �oŵ a ƌeŶƷŶcia͕ o 
ĚeveĚoƌ ĨĄͲla ŶĆo eŶcoďƌşvel͘ Woƌ isso ŵesŵo͕ o ĚeveĚoƌ 
ƋƵe Ɖaga a ĚşviĚa ŶĆo ƉoĚe ƌeƉetiƌ o ƉagaŵeŶƚo͗ ƚoƌŶoƵ 
ŶĆo eŶcoďƌşvel a eĮcĄcia Ěo Ĩaƚo ũƵƌşĚico͕ oƵ a ĚescoďƌiƵ͕ 
se ũĄ alegaĚa͕ e ao mesmo tempo solveu a dívida, ou 
satisĨeǌ a ƉƌeƚeŶsĆo͘ K ƋƵe aƉeŶas ƌeŶƵŶcia ă ƉƌescƌiĕĆo 
Ĩaǌ iŶeŶcoďƌşvel a eĮcĄcia͖ e Ěeiǆa para momento 
posterior solveƌ a ĚşviĚa oƵ satisĨaǌeƌ a ƉƌeƚeŶsĆo” (grifos 
no original) (Ibidem, § 695, 6).
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prescrita (CC/02, art. 882). Melhor seria, então, 
que houvesse previsto o novel Código que a 
prescrição encobre a eficácia da prescrição, até 
mesmo para garantir a coerência entre os arts. 
189, 191 e 882.
 Visando a assegurar racionalidade e a 
concretizar o princípio da operabilidade, optou 
o legislador, no processo de elaboração do 
Diploma Civil de 2002, por elencar em seus arts. 
205 e 206 as hipóteses de prazos prescricionais, 
sendo os demais prazos estabelecidos ao longo 
do Código dotados de natureza decadencial.
 Ademais, em consonância com a 
dinâmica das relações sociais contemporâneas, 
com a velocidade do tráfego de informações e 
com a ampliação do acesso à Justiça, o Código 
Civil de 2002 promoveu a redução dos prazos 
prescricionais em relação ao quadro normativo 
estabelecido pelo Diploma de 1916.
 Tal resultado foi obtido mediante a 
adoção de duas técnicas: a criação de novos 
prazos específicos, com duração inferior ao 
prazo geral, e a própria diminuição de prazos 
anteriormente previstos.
 Explicitados os aspectos gerais da 
abordagem da prescrição pelo Código de 2002, 
cumpre-nos avançar ao exame das figuras do 
impedimento, da suspensão e da interrupção da 
prescrição, o que será alvo do próximo tópico.

3 IMPEDIMENTO, SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO

 A ordem jurídica prevê fatores que 
interferem na contagem do prazo prescricional, 
seja inviabilizando sua deflagração, seja 
sobrestando sua fluência, seja, ainda, 
determinando o seu reinício. Consistem, 
pois, em hipóteses de “crise” da fluência do 

prazo prescricional, em razão de causas de 
impedimento, suspensão e interrupção.
 Em uma matéria envolvida em 
incontáveis controvérsias, como é a prescrição, 
podemos afirmar, com tranquilidade, que a 
compreensão da distinção entre as aludidas 
causas é consolidada na doutrina clássica.
 Na lição de Câmara Leal, as causas 
impeditivas da prescrição são aquelas cuja 
“eǆisƚġŶcia Ġ aŶƚeƌioƌ ao iŶşcio Ěa ƉƌescƌiĕĆo e 
eǆeƌceŵ͕ Ɖoƌ isso͕ ĚesĚe logo͕ a sƵa iŶŇƵġŶcia 
preclusiva sobre esta, impossibilitando o seu 
início”4.
 Já as causas suspensivas são 
“sƵƉeƌveŶieŶƚes ao iŶşcio Ěa ƉƌescƌiĕĆo͕ ƋƵe 
ũĄ esƚĄ coƌƌeŶĚo ƋƵaŶĚo elas soďƌevġŵ͕ 
e͕ Ɖoƌ isso͕ ŶĆo iŵƉeĚeŵ o seƵ iŶşcio͕ ŵas 
ƚolŚeŵ o ƉƌossegƵiŵeŶƚo Ěo cƵƌso ũĄ iŶiciaĚo͕ 
suspendendo-o”5.
 Com precisão, assenta Pontes de 
Miranda: “Ea iŵƉeĚiġŶcia͕ o sƵƉoƌƚe ĨĄctico 
aiŶĚa Ġ iŶsƵĮcieŶƚe Ɖaƌa se iŶiciaƌ o cƵƌso 
do tempus͖ Ŷa sƵsƉeŶsĆo͕ ƚal iŶsƵĮciġŶcia 
soďƌevĠŵ͕ e o tempus cessa de correr”6.
Com o afastamento da causa impeditiva ou 
suspensiva, “a ƉƌescƌiĕĆo coŵeĕa a coƌƌeƌ͕  oƵ 

4  LEAL, Antônio Luís da Câmara. Da prescrição e 
da decadência: teoria geral do direito civil. 3 ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1978, p. 132.
5  Ibidem, p. 132. “� sƵsƉeŶsĆo Ġ a ƉaƌaĚa Ěo 
cƵƌso Ěa ƉƌescƌiĕĆo ĚeviĚo a ciƌcƵŶsƚąŶcias valoƌiǌaĚas 
coŵo oďsƚĄcƵlo ao eǆeƌcşcio Ěo Ěiƌeiƚo͘ EecessĄƌio ƋƵe 
a ƉƌescƌiĕĆo ƚeŶŚa coŵeĕaĚo a coƌƌeƌ͘  ^ƵƉeƌveŶieŶƚes 
devem ser, portanto, os fatos suspensivos” (GOMES, 
Orlando. Introdução ao Direito Civil. 20 ed. rev., atual. 
e aum. de acordo com o Código Civil de 2002. Atualizado 
por Edvaldo Brito e Reginalda Paranhos de Brito. Rio de 
Janeiro: Forense, 2010, p. 388).
6  MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. 
Tratado de Direito Privado: Parte Geral. Tomo VI. Rio de 
Janeiro: Borsoi, 1955, §675, 1.
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prossegue o seu curso suspenso, conforme 
essas caƵsas Ĩoƌeŵ iŵƉeĚitivas oƵ sƵsƉeŶsivas”, 
razão pela qual, na suspensão, a prescrição “ŶĆo 
ƌecoŵeĕa͕ ŵas ƉƌossegƵe͕ cessaĚa a caƵsa 
suspensiva, devendo-se computar no prazo o 
ƚeŵƉo ũĄ ĚecoƌƌiĚo aŶƚes Ěa sƵsƉeŶsĆo”7.
 No Código Civil de 2002, as causas 
de impedimento e suspensão encontram-se 
reunidas nos arts. 197 a 200. Rigorosamente, 
vale registrar, os casos previstos no art. 199 
não correspondem nem a impedimentos nem 
a suspensões, pela singela razão de, neles, 
sequer haver pretensão exercitável e, como 
consequência lógica, deflagração do prazo 
prescricional, consistindo, em verdade, em 
hipóteses de actioŶi ŶoŶĚƵŵ Ŷaƚae8.
 Não é possível estabelecer, a priori, 
a identificação de quais causas previstos nos 
demais dispositivos mencionados  serão motivo 

7  LEAL, Antônio Luís da Câmara. Op. cit., p. 29.
8  “Eessas ŚiƉſƚeses͕ ŶĆo ŶasceƵ a ƉƌeƚeŶsĆo Ěe 
Ěiƌeiƚo ŵaƚeƌial coŶĚeŶaƚſƌia Ŷeŵ se iƌƌaĚioƵ a aĕĆo eŵ 
ƋƵe a ƉƌeƚeŶsĆo se ĚeĚƵǌa ũƵĚicial oƵ eǆƚƌaũƵĚicialŵeŶƚe͘ 
�eŵ Ɖoƌ isso͕ ŶĆo se ƉoĚe cogiƚaƌ Ěe Ɖƌaǌo Ěe ƉƌescƌiĕĆo͕ 
ƋƵe se iŶicia coŵ o ŶasciŵeŶƚo Ěa eǆigiďiliĚaĚe ƋƵe 
caƌacƚeƌiǌa a ƉƌeƚeŶsĆo͘ � se ŶĆo se ƉoĚe alƵĚiƌ a 
ƉƌescƌiĕĆo ŶĆo se ŚĄ͕ Ɖoƌ coŶseƋƵġŶcia͕ Ĩaǌeƌ ƋƵalƋƵeƌ 
ƌeĨeƌġŶcia a caƵsas Ěe iŵƉeĚiŵeŶƚo oƵ Ěe sƵsƉeŶsĆo Ěe 
Ɖƌaǌo ƉƌescƌicioŶal͘ Eas siƚƵaĕƁes Ěe aĕĆo nondum nata 
iŶeǆisƚe Ɖƌaǌo Ěe ƉƌescƌiĕĆo͕ oƵ aiŶĚa ŶĆo eǆisƚe Ɖƌaǌo 
Ěe ƉƌescƌiĕĆo͕ ƉoƌƋƵaŶƚo ŶĆo ŚĄ͕ Ěe ŚiƉſƚese͕ ƉƌeƚeŶsĆo 
acionável” (ALVES, Vilson Rodrigues. Da prescrição e da 
decadência no Código Civil de 2002. 4 ed. rev., ampl. e 
atual. Campinas: Servanda Editora, 2008, p. 610/611). 
“Quem tem um direito condicionado a um acontecimento 
ĨƵƚƵƌo e iŶceƌƚo ŶĆo ĚisƉƁe Ěe aĕĆo ƋƵe o assegƵƌe͕ Ɖois 
se eŶcoŶƚƌa aƉeŶas Ŷa eǆƉecƚativa Ěe viƌ a ƚeƌ Ƶŵ Ěiƌeiƚo 
iŶcoƌƉoƌaĚo ao seƵ ƉaƚƌiŵƀŶio͘ ^oŵeŶƚe Ŷa ŚiƉſƚese 
Ěe a coŶĚiĕĆo se veƌiĮcaƌ Ġ ƋƵe o Ɖƌaǌo ƉƌescƌicioŶal 
coŵeĕaƌĄ a ŇƵiƌ͘  �ŶĄloga Ġ a ƉosiĕĆo Ěe ƋƵeŵ ĚeƉeŶĚe 
Ěe Ƶŵ Ɖƌaǌo Ɖaƌa aĚƋƵiƌiƌ o Ěiƌeiƚo͘ ^oŵeŶƚe aƉſs a 
veƌiĮcaĕĆo Ěo ƚeƌŵo Ġ ƋƵe sƵƌgiƌĄ o Ěiƌeiƚo͘ /Ɖso Ĩacƚo͕ 
ƋƵeŵ se eŶcoŶƚƌa Ŷesƚa siƚƵaĕĆo ŶĆo ĚisƉƁe Ěe aĕĆo͕ 
seŶĚo ceƌƚo e lſgico ƋƵe ŶĆo coƌƌe͕ coŶƚƌa si͕ o Ɖƌaǌo Ěe 
ƉƌescƌiĕĆo” (NADER, Paulo. Curso de Direito Civil. v. 1: 
Parte Geral. 10 ed. rev, e atual. Rio de Janeiro: Forense, 
2016, p. 572).

de impedimento ou suspensão9. Consoante visto 
acima, o critério é eminentemente cronológico: 
de acordo com sua ocorrência antes ou após a 
exigibilidade da pretensão (e, pois, do início da 
prescrição), serão impeditivas ou suspensivas.
 A hipótese prevista no art. 198, 
inciso I (que remete ao art. 3º, referente aos 
absolutamente incapazes), é bastante ilustrativa 
disso. Poder-se-ia cogitar que o fato de contar 
o credor com menos de 16 anos de idade será 
sempre causa de impedimento. Afinal, ninguém 
envelhece para, depois, rejuvenescer. 
 A ideia, aparentemente acertada, não 
resiste a uma reflexão mais detida. Considere, 
por exemplo, a situação do trabalhador adulto 
que vem a falecer, deixando um herdeiro com 
menos de 16 anos. Decerto, várias pretensões 
titularizadas pelo obreiro já eram exigíveis 
e, enquanto vivo, fluía, em relação a elas, o 
respectivo prazo prescricional. Seu óbito não 
consiste, em si mesmo, fator de suspensão da 
prescrição (estudaremos o tema com vagar no 
capítulo sobre aspectos pessoais relevantes). 
Entretanto, a incapacidade absoluta do seu 
sucessor será causa suspensiva do prazo 
prescricional.
 Por sua vez, as causas interruptivas 
são “ƚaŵďĠŵ sƵƉeƌveŶieŶƚes ao iŶşcio Ěa 
ƉƌescƌiĕĆo͕ cƵũo cƵƌso esƚĄ coƌƌeŶĚo͕ ŵas Ġ 
por elas interrompido”10, de modo que, com 
sua ocorrência, a prescrição “ƌecoŵeĕa͕ ƚeŶĚo 
um novo início, do qual se contará o prazo 

9  “^ƵsƉeŶsĆo Ěa ƉƌescƌiĕĆo Ġ a ƉaƌaĚa͕ ƋƵe 
o Ěiƌeiƚo esƚaďelece͕ Ɖoƌ coŶsiĚeƌaĕƁes Ěiveƌsas͕ ao 
cƵƌso Ěela͕ oƵ o iŵƉeĚiŵeŶƚo ƋƵe oƉƁe ao seƵ iŶşcio” 
(BEVILÁQUA, Clóvis. Teoria geral do direito civil. Rio de 
Janeiro: Ed. Rio, 1975, p. 295). “As causas que suspendem 
a ƉƌescƌiĕĆo oďsƚaŵ igƵalŵeŶƚe seƵ iŶşcio͘ Eesƚe caso͕ 
ŶĆo se Ěeve Ĩalaƌ eŵ sƵsƉeŶsĆo͕ ŵas eŵ iŵƉeĚiŵeŶƚo” 
(GOMES, Orlando. Op. cit., p. 388).
10  LEAL, Antônio Luís da Câmara. Op. cit., p. 132.
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prescricional”11. Sobre tal efeito, esclarece 
Pontes de Miranda: “�ŵ viƌƚƵĚe Ěa iŶƚeƌƌƵƉĕĆo͕ 
o ƚeŵƉo͕ ƋƵe ƚƌaŶscoƌƌeƌa͕ se ƉeƌĚe͘ dƵĚo aiŶĚa 
esƚava Ŷo ŵƵŶĚo ĨĄctico͕ oŶĚe o aƉagaŵeŶƚo 
se ĚĄ͘ Eovo Ɖƌaǌo Ěe ƉƌescƌiĕĆo se iŶicia”12.
 Daí a arguta observação de Orlando 
Gomes no sentido de que a “iŶƚeƌƌƵƉĕĆo ƉƌoĚƵǌ 
eĨeiƚo Ŷo ƉassaĚo e Ŷo ĨƵƚƵƌo͘ �ŵ ƌelaĕĆo ao 
ƉassaĚo͕ iŶƵtiliǌa o ƚeŵƉo ƚƌaŶscoƌƌiĚo͘ �ŵ 
ƌelaĕĆo ao ĨƵƚƵƌo͕ ĚeƚeƌŵiŶa o ƌeiŶşcio Ěa 
ƉƌescƌiĕĆo͘ �oŵ o aƚo iŶƚeƌƌƵƉtivo ƉƌoceĚeͲse͕ 
ƉoƌƚaŶƚo͕ ă ƌecoŶƚageŵ Ěo Ɖƌaǌo ƉƌescƌicioŶal͘ 
� ƉƌescƌiĕĆo ƌecoŵeĕa a coƌƌeƌ͕  coŵo se ŶĆo 
ŚoƵvesse ŇƵşĚo”13.
 As causas interruptivas estão listadas no 
art. 202 do Código Civil de 2002.
 Explicitados os delineamentos 
conceituais das figuras em comento, impõe-
se uma indagação: seriam os casos de 
impedimento e suspensão da prescrição 
exclusivamente aqueles previstos de maneira 
expressa na legislação? O tema é instigante 
e possui relevantes repercussões práticas. 
Trataremos dele a seguir.

4 A ALTERAÇÃO DO ART. 3º DO CÓDIGO CIVIL 
DE 2002 E A NECESSIDADE DE RESGATE DA 
TEORIA CONTRA NON VALENTEM AGERE NON 
CURRIT PRAESCRIPTIO

 Consoante afirmado anteriormente, o 
art. 3º do Código Civil de 2002 foi alterado em 

11  Idem, ibidem, p. 29. “;͘͘͘Ϳ Ŷa iŶƚeƌƌƵƉĕĆo o 
ƚeŵƉo aŶƚeƌioƌŵeŶƚe ĚecoƌƌiĚo Įca ƉeƌĚiĚo Ɖaƌa o 
prescribente, ainda que, sem seu favor, se inicie nova 
ƉƌescƌiĕĆo͕ cƵũo laƉso Ěe ƚeŵƉo se coŶƚa͕ ĚesĚe ƋƵe se 
Ƶltiŵa o aƚo iŶƚeƌƌƵƉtivo͕ se ŶovaŵeŶƚe volƚa ă iŶaĕĆo o 
tiƚƵlaƌ Ěo Ěiƌeiƚo” (BEVILÁQUA, Clóvis. Op. cit., p. 298).
12  MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Op. 
cit., §687, 1.
13  GOMES, Orlando. Op. cit., p. 388.

2015 pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei n.º 13.146), passando a estabelecer que são 
absolutamente incapazes apenas os menores 
de 16 anos.
 A modificação legislativa suprimiu do 
elenco de motivos ensejadores da incapacidade 
absoluta duas hipóteses anteriormente 
previstas (“os que, por enfermidade ou 
ĚeĮciġŶcia ŵeŶƚal͕ ŶĆo tiveƌeŵ o ŶecessĄƌio 
ĚisceƌŶiŵeŶƚo Ɖaƌa a ƉƌĄtica Ěesses aƚos” e “os 
ƋƵe͕ ŵesŵo Ɖoƌ caƵsa ƚƌaŶsiƚſƌia͕ ŶĆo ƉƵĚeƌeŵ 
eǆƉƌiŵiƌ sƵa voŶƚaĚe”)14.
 Ao fazê-lo, a Lei n.º 13.146/15 promoveu 
uma alteração radical no regime jurídico da 
prescrição no ordenamento pátrio, uma vez 
que, na atualidade, o prazo prescricional será 
iniciado ou prosseguirá correndo normalmente 
em desfavor das pessoas que não contem com 
o necessário discernimento para a prática dos 
atos da vida civil ou que não possam, ainda que 
por causa transitória, exprimir sua vontade.
 Como observado com precisão 
por Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald, 
a “siƚƵaĕĆo͕ seŵ ĚƷviĚas͕ ƉoĚe eŶseũaƌ 
verdadeiros absurdos ou disparates na vida 
cotiĚiaŶa͘ �eƌƚaŵeŶƚe͕ aĚŵitiƌ a ŇƵġŶcia Ěe 
laƉso ƚeŵƉoƌal ƉƌescƌicioŶal coŶƚƌa algƵĠŵ 
que, por conta de uma hidrocefalia ou de uma 
ƚeƚƌaƉlegia͕ ŶĆo ƉoĚe eǆƉƌiŵiƌ voŶƚaĚe aĮgƵƌaͲ
se͕ Ěe Ĩaƚo͕ ƉƌeocƵƉaŶƚe͘ K iĚeal͕ segƵƌaŵeŶƚe͕ 
ƚeƌia siĚo o ƉƌſƉƌio ƚeǆƚo legal solƵcioŶaƌ o 
Ɖƌoďleŵa͕ alƚeƌaŶĚo͕ ƚaŵďĠŵ͕ a ƌegƌa Ěa 
sƵsƉeŶsĆo Ěos Ɖƌaǌos ƉƌescƌicioŶais”15.

14  Observa, por isso, Flávio Tartuce que, “em suma, 
ŶĆo eǆisƚeŵ ŵais Ɖessoas ŵaioƌes ƋƵe sĆo iŶcaƉaǌes” 
(O Novo CPC e o Direito Civil: impactos, diálogos e 
interações. 2 ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: 
Forense; São Paulo: Método, 2016, p. 458).
15  FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, 
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Poderá o leitor propor objeção a essas 
conclusões, rememorando que o instituto da 
curatela16 impediria tão severas consequências, 
em razão da possibilidade de defesa pelo 
curador dos interesses e das pretensões do 
curatelado.
 Ocorre que nem sempre as posições 
jurídicas do sujeito poderão ser efetivamente 
resguardadas por tal via, seja em razão do lapso 
temporal necessário à definição da figura do 
curador, seja pela ausência de nomeação de 
curador provisório (CPC/15, art. 749), seja em 
razão da possibilidade concreta de inexistência 
da adoção de qualquer procedimento para a 
promoção da curatela. Em todas essas hipóteses, 
o tempo continuará a exercer, inabalável, seus 
efeitos sobre as pretensões.
 Em nossa visão, o atual cenário 
normativo impõe o enfrentamento da questão 
da taxatividade ou não das causas impeditivas e 
suspensivas, bem como a rediscussão a respeito 
da teoria contra non valentem agere non currit 
ƉƌaescƌiƉtio (“a prescrição não corre em face de 
quem não pode agir”).
 A questão da possibilidade de 
reconhecimento de causas de impedimento 
e suspensão em situações não previstas 
expressamente no ordenamento jurídico 
sempre foi motivo de controvérsia (talvez, sem 
exagero, desde a construção do instituto da 

Nelson. Curso de Direito Civil: Parte Geral e LINDB. 14 
ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Editora JusPodivm, 2016, 
p. 723.
16  A curatela “visa a proteger a pessoa maior, 
padecente de alguma incapacidade ou de certa 
ciƌcƵŶsƚąŶcia ƋƵe iŵƉeĕa a sƵa livƌe e coŶscieŶƚe 
ŵaŶiĨesƚaĕĆo Ěe voŶƚaĚe͕ ƌesgƵaƌĚaŶĚoͲse͕ coŵ isso͕ 
ƚaŵďĠŵ͕ o seƵ ƉaƚƌiŵƀŶio” (GAGLIANO, Pablo Stolze; 
PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Manual de Direito Civil. São 
Paulo: Saraiva, 2017, p. 1.421).

prescrição).
 Na doutrina brasileira, o mais importante 
jurista a sustentar o caráter de numerus clausus 
do rol de causas foi Pontes de Miranda. O 
mestre situava a questão não exatamente 
no campo da segurança jurídica (argumento 
normalmente invocado por aqueles que 
defendem a taxatividade das hipóteses), mas 
na circunstância de ser a definição da feição do 
regime jurídico da prescrição uma decisão do 
legislador. Sustentava ele que a “interrupção 
da prescrição, ou a suspensão, por obstáculo 
judicial, ou fáctico em geral, é problema 
de técnica legislativa de regras jurídicas 
emergenciais, e não de interpretação do Código 
Civil͘ EĆo se ƉoĚeŵ͕ a Ɖƌeƚeǆƚo Ěe Ěecoƌƌeƌeŵ 
da natureza das coisas, ou da equidade, criar 
esƉĠcies Ěe iŶƚeƌƌƵƉĕĆo͕ oƵ Ěe sƵsƉeŶsĆo͕ ƋƵe 
ŶĆo coŶsƚeŵ Ěo �ſĚigo �ivil͕ oƵ Ěe ƚeǆƚos Ěe 
lei”17 (grifos no original).
 Com o devido respeito ao tratadista 
e às suas imortais ideias, não nos parece ser 
essa a solução mais compatível com a lógica 
intrínseca à prescrição. Sua incidência está 
inexoravelmente atrelada à ideia de inércia do 
titular de uma pretensão que, podendo exigi-la, 
não adota providências, permitindo o transcurso 
do tempo. Não é possível, entretanto, conferir 
idêntico tratamento jurídico àquele que não 
possui condições fáticas de agir. Seria dele exigir 
o impossível.
 Na lição de Serpa Lopes, “a regra 
contra non valentem agere inspira-se numa 
ideia humana, um princípio de equidade, e que 
ŶĆo ƉoĚe Ěeiǆaƌ Ěe seƌ ƌecoŶŚeciĚa Ɖelo ũƵiǌ͘ 

17  MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. 
Tratado de Direito Privado: Parte Geral. Tomo VI. Rio de 
Janeiro: Borsoi, 1955, §676, 1.
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�aďe͕ ƉoƌƚaŶƚo͕ a aƉlicaĕĆo aŶalſgica͘ Desŵo 
eŶƚeŶĚiĚa coŵo Ƶŵa eǆceĕĆo ă ƌegƌa geƌal͕ 
esƚa ŶĆo Ġ Ěe ŵolĚe a eŶceƌƌaƌ ŶƵŵ numerus 
clausus os casos Ěe sƵsƉeŶsĆo Ěa ƉƌescƌiĕĆo͕ 
soďƌeƚƵĚo ƋƵaŶĚo se iŵƉƁe iŶƚeƌƉƌeƚĄͲla coŵ o 
espírito da equidade”18.
 Abordando o desenvolvimento da 
teoria e seu conteúdo, esclarecem Cristiano 
Chaves e Nelson Rosenvald que a “teoria contra 
non valentem agere non currit praescriptio, 
ou simplesmente contra non valentem, de 
priscas origens romanas, formulada por Bártolo 
Ěe ^asosĨeƌƌaƚo͕ ƉƌoƉƁe Ƶŵa coŵƉƌeeŶsĆo 
ŵeƌaŵeŶƚe eǆeŵƉliĮcativa͕ ŶĆo eǆƉletiva͕ 
Ěa Ŷoƌŵa legal͕ aĚŵitiŶĚo oƵƚƌas ŚiƉſƚeses 
paralisantes do lapso temporal baseadas 
em fortuitos ou em causas que, embora 
ŶĆo Ɖƌevisƚas eŵ lei͕ oďsƚaŵ o eǆeƌcşcio Ěa 
ƉƌeƚeŶsĆo Ɖelo tiƚƵlaƌ͘  �s ƌaşǌes etiŵolſgicas Ěa 
eǆƉƌessĆo Ɖeƌŵiƚeŵ Ƶŵa ƚƌaĚƵĕĆo eǆƉlicativa͗ 
contra aqueles que não podem agir, não fluem 
os prazos de prescrição͘ �ƵscaŶĚo as ƌaşǌes 
Ěa ƚeoƌia͕ ŶoƚaͲse ƋƵe seƵ ĨƵŶĚaŵeŶƚo Ġ Ěe 
coŶƚeƷĚo Ġtico͗ Ƶŵ Ɖƌaǌo ƉƌescƌicioŶal ŶĆo ƉoĚe 
correr contra aquele que está incapacitado de 
agiƌ͕  ŵesŵo ŶĆo ŚaveŶĚo ƉƌevisĆo legal Ɖaƌa a 
sƵsƉeŶsĆo oƵ iŶƚeƌƌƵƉĕĆo Ěo Ɖƌaǌo”19 (grifos no 
original).
 Consoante o magistério de Alexandra 
Agra Belmonte, “ƚƌġs coƌƌeŶƚes aďoƌĚaŵ o 
assƵŶƚo͗ aͿ a Ěos Ŷegativisƚas͕ ƋƵe eŶƚeŶĚeŵ 
ŶĆo seƌ Ɖossşvel a aƉlicaĕĆo͕ Ɖoƌ aŶalogia͕ 
Ɖoƌ ũĄ ƌeƉƌeseŶƚaƌeŵ as caƵsas iŵƉeĚieŶƚes e 

18  Apud VENOSA, Sílvo de Salvo. Direito Civil: 
parte geral. 16 ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2016, p. 
614.
19  FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, 
Nelson. Op. cit., p. 724.

sƵsƉeŶsivas eǆceĕƁes͖ ďͿ a Ěos ƋƵe a aceiƚaŵ͕ 
Ɖoƌ ŵotivos Ěe Ĩoƌĕa ŵaioƌ͕  coŵ ĨƵŶĚaŵeŶƚo 
eŵ ƋƵe os ŵotivos legais sĆo sƵďũetivos͕ ŶaĚa 
iŵƉeĚiŶĚo a ocoƌƌġŶcia Ěe ŵotivos oďũetivos e͕ 
cͿ a Ěos ƋƵe acolŚeŵ a ƌegƌa Ŷos iŵƉeĚiŵeŶƚos 
Ěe Ěiƌeiƚo͕ eŵ ŚiƉſƚeses coŵo coŶĨƵsĆo e 
direitos ilíquidos, repelindo-a nos impedimentos 
de fato”20.
 Acompanhamos a visão do eminente 
juslaboralista quanto à correção da segunda 
corrente.
 Com efeito, há situações fáticas que 
inviabilizam a possibilidade de real atuação do 
titular da pretensão, sendo incompatível, em 
tais casos, com a própria razão de ser do instituto 
da prescrição o início ou o prosseguimento da 
fluência do prazo.
 Vale destacar que, especificamente no 
âmbito trabalhista, invoca Márcio Túlio Viana 
a teoria em comento como a regra geral a 
ser aplicada no curso da relação de emprego, 
sob o argumento de que o obreiro figuraria 
em estado de sujeição em relação à empresa, 
da qual depende a fonte da sua subsistência, 
estando impossibilitado de livremente exercer 
suas pretensões21.
 A linha interpretativa é interessante e 
alcança o âmago da delicada questão da fluência 
da prescrição ao longo do contrato, mas, com a 
devida vênia, não nos parece, de lege lata, ser 
a melhor solução, já que a Carta de 1988 prevê 

20  BELMONTE, Alexandre Agra. Tutela da 
composição dos danos morais nas relações de trabalho: 
identificação das ofensas morais e critérios objetivos 
para quantificação. São Paulo: LTr, 2014, p. 245.
21  VIANA, Márcio Túlio. Os paradoxos da prescrição: 
quando o trabalhador se faz cúmplice involuntário da 
perda de seus direitos in Revista do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região, Belo Horizonte, v. 47, n.º 77, jan./
jun.2008, p. 170/171.
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expressamente a prescrição no curso da relação 
de emprego.
 No entanto, visualizamos ao menos 
quatro hipóteses específicas nas quais 
entendemos, com tranquilidade, ser aplicável 
a teoria contra non valentem agere non currit 
ƉƌaescƌiƉtio. Avancemos à análise delas.

5 APLICAÇÃO DA TEORIA CONTRA NON 
VALENTEM AGERE NON CURRIT PRAESCRIPTIO 
EM ÂMBITO TRABALHISTA

 Na seara da prescrição trabalhista, ao 
menos quatro situações autorizam, em nossa 
perspectiva, a invocação da teoria contra non 
valentem: a) estado de saúde cuja gravidade 
inviabilize o acesso ao Judiciário; b) prisão do 
trabalhador, quando impossível, no plano da 
realidade dos fatos, a provocação do Poder 
Judiciário; c) submissão do trabalhador a 
condição análoga à de escravo; d) ausência 
(CC/02, art. 22), anteriormente à nomeação de 
curador.

5.1 Estado de saúde cuja gravidade inviabilize 
o acesso ao Judiciário

 A primeira hipótese merecedora de 
atenção refere-se à existência de grave estado 
de saúde do trabalhador em gozo de auxílio-
doença ou aposentadoria por invalidez a ponto 
de impedir seu acesso ao Poder Judiciário.
Sobre o tema, a SDI-I do Tribunal Superior do 
Trabalho editou a Orientação Jurisprudencial 
n.º 375, com o seguinte teor: “�hy1>/KͲ
�K�E��͘ �WK^�Ed��KZ/� WKZ /Es�>/���͘ 
^h^W�E^�K �K �KEdZ�dK �� dZ���>,K͘ 
WZ�^�Z/��K͘ �KEd�'�D͘ � sƵsƉeŶsĆo Ěo 
coŶƚƌaƚo Ěe ƚƌaďalŚo͕ eŵ viƌƚƵĚe Ěa ƉeƌceƉĕĆo 

Ěo aƵǆşlioͲĚoeŶĕa oƵ Ěa aƉoseŶƚaĚoƌia Ɖoƌ 
iŶvaliĚeǌ͕ ŶĆo iŵƉeĚe a ŇƵġŶcia Ěa ƉƌescƌiĕĆo 
quinquenal, ressalvada a hipótese de absoluta 
impossibilidade de acesso ao Judiciário”.
 Curiosamente, o verbete foi elaborado 
para explicitar uma visão do TST mais restritiva 
do que a adotada, no passado, por parcela da 
jurisprudência, que entendia que a suspensão 
contratual decorrente de fruição de auxílio-
doença ou aposentadoria por invalidez 
importaria sempre e automaticamente em 
suspensão do prazo prescricional22.
 São indicados pela Corte trinta 
precedentes para a criação do enunciado. 
A partir da leitura dos acórdãos, é possível 
identificar os principais argumentos que 
sustentam a tese contida na OJ: necessidade de 
resguardar a segurança jurídica, impossibilidade 
de interpretação extensiva em matéria de 
prescrição e a compreensão de que a suspensão 
do contrato de trabalho não se confunde com a 
pendência de condição suspensiva da obrigação 
(CC/02, arts. 121 e 125).
 O seguinte excerto da decisão proferida 
no E-RR 844/2004-020-10-00.2, da lavra 
do Ministro Vantuil Abdala, bem sintetiza o 
posicionamento do TST: “WeƌŵitiƌͲse ƋƵe ƚoĚa 
iŶcaƉaciĚaĚe laďoƌal Ĩosse ƉƌestigiaĚa Ɖela 
sƵsƉeŶsĆo Ěo Ɖƌaǌo ƉƌescƌicioŶal sigŶiĮcaƌia 
Ěaƌ iŶƚeƌƉƌeƚaĕĆo eǆƚeŶsiva oƵ aŶalſgica Ɖaƌa 
a iŶclƵsĆo Ěe oƵƚƌas caƵsas Ěe sƵsƉeŶsĆo ŶĆo 

22  Em sentido próximo, mas com abrangência 
limitada a pretensões oriundas de acidente de trabalho, 
é o Enunciado n.º 47 da Jornada de Direito Material 
e Processual do Trabalho: “��/��Ed� �K dZ���>,K͘ 
WZ�^�Z/��K͘ ^h^W�E^�K �K �KEdZ�dK �� dZ���>,K͘ 
EĆo coƌƌe ƉƌescƌiĕĆo Ŷas aĕƁes iŶĚeŶiǌaƚſƌias Ŷas 
ŚiƉſƚeses Ěe sƵsƉeŶsĆo eͬoƵ iŶƚeƌƌƵƉĕĆo Ěo coŶƚƌaƚo Ěe 
trabalho decorrentes de acidentes do trabalho”.
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Ɖƌevisƚas Ɖelo legislaĚoƌ oƌĚiŶĄƌio͘ � lſgico ƋƵe 
quando se está diante de um afastamento por 
ĚoeŶĕa ƋƵe iŵƉeĚe o eŵƉƌegaĚo Ěe Ɖƌaticaƌ os 
atos normais da vida civil, inclusive, pois, o de 
aũƵiǌaƌ aĕĆo͕ seƌia ŵesŵo o caso Ěe sƵsƉeŶsĆo 
Ěa ƉƌescƌiĕĆo͘ hŵa coisa Ġ o aĨasƚaŵeŶƚo Ɖoƌ 
ĚoeŶĕa iŵƉlicaƌ eŵ sƵsƉeŶsĆo Ěo coŶƚƌaƚo Ěe 
ƚƌaďalŚo͖ oƵƚƌa coisa Ġ sƵsƉeŶsĆo Ěo Ɖƌaǌo Ěe 
ƉƌescƌiĕĆo͘ �ĨasƚaŵeŶƚo Ěo seƌviĕo Ɖoƌ ĚoeŶĕa 
ŶĆo Ġ caƵsa Ěe sƵsƉeŶsĆo Ěe ƉƌescƌiĕĆo͘ � Ƶŵa 
ƉoƌƋƵe ŶĆo Ġ caƵsa Ěe sƵsƉeŶsĆo Ɖƌevisƚa eŵ 
lei͖ a ĚƵas ƉoƌƋƵe o aĨasƚaŵeŶƚo Ɖoƌ ĚoeŶĕa͕ 
ƚal coŵo ũĄ Ěiƚo͕ ŶĆo iŵƉeĚe o tiƚƵlaƌ Ěo Ěiƌeiƚo 
Ěe eǆeƌciƚĄͲlo͘ �liĄs͕ ŶaĚa Ĩoi Ěiƚo Ŷo seŶtiĚo Ěe 
ƋƵe o esƚaĚo Ěe saƷĚe Ěa ƌeclaŵaŶƚe a iŵƉeĚia 
Ěe eǆeƌciƚaƌ seƵs Ěiƌeiƚos”.
 É oportuno consignar que a suspensão 
do contrato de trabalho não se confunde com 
a condição suspensiva mencionada no art. 199, 
inciso I, do CC/02 e regulada a partir do art. 121 
do Diploma Civil.
 De fato, a suspensão contratual consiste 
no sobrestamento das principais obrigações 
do trabalhador e do empregador, em razão da 
superveniência de motivo legal ou convencional. 
 A seu turno, a condição suspensiva é o 
“acontecimento futuro e incerto que subordina a 
aƋƵisiĕĆo Ěe Ěiƌeiƚos͕ Ěeveƌes e a ĚeŇagƌaĕĆo Ěe 
efeitos de um determinado ato negocial”. Ao ser 
pactuada, subordina “ŶĆo aƉeŶas a sƵa eĮcĄcia 
ũƵƌşĚica ;eǆigiďiliĚaĚeͿ͕ ŵas͕ ƉƌiŶciƉalŵeŶƚe͕ os 
Ěiƌeiƚos e oďƌigaĕƁes ĚecoƌƌeŶƚes Ěo Ŷegſcio”23.
 A OJ n.º 375 foi editada em 2010, antes, 

23  GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, 
Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. vol 1: Parte Geral. 
18 ed. rev., ampl. e atual. de acordo com o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência e com o novo CPC. São Paulo: 
Saraiva, 2016, p. 174.

portanto, da alteração normativa decorrente 
da Lei n.º 13.146/15, quando ainda vigente a 
previsão como causa suspensiva ou impeditiva 
da prescrição a ausência de discernimento para a 
prática dos atos da vida civil e a impossibilidade, 
ainda que por motivo transitório, de expressão 
da vontade.
 Não obstante, entendemos que a 
parte final do verbete permanece aplicável na 
atualidade, não em razão da leitura conjugada 
dos arts. 198, inciso I, e 3º do Código Civil de 
2002, mas em virtude da teoria contra non 
valeŶƚeŵ ageƌe ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio.
 A linha interpretativa contida na 
Orientação Jurisprudencial parece-nos ser a 
melhor solução a respeito da questão discutida 
neste tópico: a priori, o simples fato da suspensão 
contratual decorrente de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez não importa em 
suspensão do prazo prescricional, exceto se, em 
razão do seu estado de saúde e da ausência de 
nomeação de curador, estiver o trabalhador, de 
maneira concreta, impedido de exercitar suas 
pretensões em face do empregador.

5.2 Prisão do trabalhador, quando impossível, 
no plano da realidade dos fatos, a provocação 
do Poder Judiciário

 Questão pouco debatida é a de saber 
se a prisão do trabalhador obsta a fluência do 
prazo prescricional.
 Em linha de princípio, a resposta é 
negativa.
 Entretanto, é necessário refletir sobre 
o tema à luz do acesso efetivo à justiça e da 
teoria contra non valentem agere non currit 
ƉƌaescƌiƉtio.
 A realidade das penitenciárias brasileiras 
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é de gravíssima violação aos direitos humanos 
dos presos. Para além da ausência, em inúmeros 
casos, de condições mínimas de insalubridade 
e acomodação, carecem eles de assistência 
jurídica até mesmo para as questões penais mais 
básicas. O quê dizer, então, da viabilidade real 
de propositura de uma reclamação trabalhista?
 Por ocasião do julgamento da medida 
cautelar na ADPF n.º 347, sendo Relator o 
Ministro Marco Aurélio, o Supremo Tribunal 
Federal declarou a existência de um estado de 
coisas inconstitucional no sistema carcerário 
pátrio24.
 Em seu voto, o Relator destacou o 
dramático quadro constatado em presídios por 
todo o País: “A maior parte desses detentos está 
sƵũeiƚa ăs segƵiŶƚes coŶĚiĕƁes͗ sƵƉeƌloƚaĕĆo 

24  CUSTODIADO – INTEGRIDADE FÍSICA E 
MORAL – SISTEMA PENITENCIÁRIO – ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL – 
ADEQUAÇÃO. Cabível é a arguição de descumprimento de 
preceito fundamental considerada a situação degradante 
das penitenciárias no Brasil. SISTEMA PENITENCIÁRIO 
NACIONAL – SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA – 
CONDIÇÕES DESUMANAS DE CUSTÓDIA – VIOLAÇÃO 
MASSIVA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS – FALHAS 
ESTRUTURAIS – ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL 
– CONFIGURAÇÃO. Presente quadro de violação massiva 
e persistente de direitos fundamentais, decorrente de 
falhas estruturais e falência de políticas públicas e cuja 
modificação depende de medidas abrangentes de natureza 
normativa, administrativa e orçamentária, deve o sistema 
penitenciário nacional ser caraterizado como “estado 
de coisas inconstitucional”. FUNDO PENITENCIÁRIO 
NACIONAL – VERBAS – CONTINGENCIAMENTO. Ante a 
situação precária das penitenciárias, o interesse público 
direciona à liberação das verbas do Fundo Penitenciário 
Nacional. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA – OBSERVÂNCIA 
OBRIGATÓRIA. Estão obrigados juízes e tribunais, 
observados os artigos 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e 
Políticos e 7.5 da Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos, a realizarem, em até noventa dias, audiências 
de custódia, viabilizando o comparecimento do preso 
perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 24 
horas, contado do momento da prisão (ADPF 347 MC, 
Relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado 
em 09/09/2015, data de publicação 19-02-2016).

Ěos ƉƌesşĚios͕ ƚoƌƚƵƌas͕ ŚoŵicşĚios͕ violġŶcia 
seǆƵal͕ celas iŵƵŶĚas e iŶsalƵďƌes͕ ƉƌoliĨeƌaĕĆo 
Ěe ĚoeŶĕas iŶĨecƚocoŶƚagiosas͕ coŵiĚa 
imprestável, falta de água potável, de produtos 
ŚigiġŶicos ďĄsicos͕ Ěe acesso ă assisƚġŶcia 
ũƵĚiciĄƌia͕ ă eĚƵcaĕĆo͕ ă saƷĚe e ao ƚƌaďalŚo͕ 
bem como amplo domínio dos cárceres por 
oƌgaŶiǌaĕƁes cƌiŵiŶosas͕ iŶsƵĮciġŶcia Ěo 
controle quanto ao cumprimento das penas, 
ĚiscƌiŵiŶaĕĆo social͕ ƌacial͕ Ěe gġŶeƌo e Ěe 
oƌieŶƚaĕĆo seǆƵal͘ ;͘͘͘Ϳ �iaŶƚe Ěe ƚais ƌelaƚos͕ a 
coŶclƵsĆo Ěeve seƌ ƷŶica͗ Ŷo sisƚeŵa ƉƌisioŶal 
ďƌasileiƌo͕ ocoƌƌe violaĕĆo geŶeƌaliǌaĚa Ěe 
Ěiƌeiƚos ĨƵŶĚaŵeŶƚais Ěos Ɖƌesos Ŷo ƚocaŶƚe ă 
ĚigŶiĚaĚe͕ ŚigiĚeǌ İsica e iŶƚegƌiĚaĚe ƉsşƋƵica͘ 
� sƵƉeƌloƚaĕĆo caƌceƌĄƌia e a ƉƌecaƌieĚaĚe Ěas 
iŶsƚalaĕƁes Ěas Ěelegacias e ƉƌesşĚios͕ ŵais 
Ěo ƋƵe iŶoďseƌvąŶcia͕ Ɖelo �sƚaĚo͕ Ěa oƌĚeŵ 
ũƵƌşĚica coƌƌesƉoŶĚeŶƚe͕ coŶĮgƵƌaŵ ƚƌaƚaŵeŶƚo 
ĚegƌaĚaŶƚe͕ ƵlƚƌaũaŶƚe e iŶĚigŶo a Ɖessoas ƋƵe 
se eŶcoŶƚƌaŵ soď cƵsƚſĚia͘ �s ƉeŶas Ɖƌivativas 
de liberdade aplicadas em nossos presídios 
coŶveƌƚeŵͲse eŵ ƉeŶas cƌƵĠis e ĚesƵŵaŶas͘ Ks 
Ɖƌesos ƚoƌŶaŵͲse ͚liǆo ĚigŶo Ěo Ɖioƌ ƚƌaƚaŵeŶƚo 
possível’, sendo-lhes negado todo e qualquer 
Ěiƌeiƚo ă eǆisƚġŶcia ŵiŶiŵaŵeŶƚe segƵƌa e 
salubre”.
 Diante dessa realidade, a fluência 
da prescrição durante o período em que o 
trabalhador encontra-se recolhido em instituição 
carcerária, desconsiderando-se a realidade das 
condições a que estiver submetido, importa 
na imposição de dupla punição ao obreiro. A 
sanção por comportamento criminoso opera-
se no campo do Direito Penal25, não mediante 

25  Vide, a propósito, excerto do voto do Ministro 
Luís Roberto Barroso: “Desse modo, as pessoas foram 
coŶĚeŶaĚas a seƌeŵ Ɖƌesas͘ �͕ eŵ ceƌƚos casos͕ Ěeveŵ 
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a supressão de pretensões trabalhistas com a 
pronúncia da prescrição em situações fáticas 
nas quais seria impossível o acesso à justiça.
 Assim, com lastro no direito fundamental 
ao acesso efetivo à justiça (CF/88, art. 5º, XXXV) 
e na compreensão de que a inércia punida pela 
prescrição é a do sujeito que realmente pode 
exigir do seu devedor uma prestação (contra 
ŶoŶ valeŶƚeŵ ageƌe ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio), 
entendemos que, nas situações nas quais reste 
evidenciada a inviabilidade do acionamento 
do Judiciário, em razão das condições de 
custódia na penitenciária, não fluirá o prazo 
prescricional.
 Não obstante, destacamos, por dever de 
lealdade intelectual, que o tema é controverso 
na jurisprudência, havendo decisões em ambos 
os sentidos26/27.

5.3 Submissão a condição análoga à de escravo

 A redução de pessoa a condição 
análoga à de escravo configura uma das mais 
graves lesões a direitos humanos, por privar o 
indivíduo da liberdade de autodeterminação 
e das condições de desenvolvimento de sua 
personalidade inerentes ao conceito jurídico 
de dignidade humana. Na perspectiva da 

ƉeƌŵaŶeceƌ Ɖƌesas͘ Das ŶĆo Ĩoƌaŵ coŶĚeŶaĚas a 
soĨƌeƌeŵ violġŶcia İsicas͕ a soĨƌeƌeŵ violġŶcias seǆƵais͕ 
a ŶĆo ƚeƌeŵ saďoŶeƚe͕ Ɖasƚa Ěe ĚeŶƚe͕ escova Ěe ĚeŶƚe͕ 
ƉaƉel ŚigiġŶico͕ Ŷeŵ lƵgaƌ Ɖaƌa Ĩaǌeƌ as sƵas ŶecessiĚaĚes 
ďĄsicas ;͘͘͘Ϳ”.
26  No sentido da impossibilidade de fluência da 
prescrição: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, 
RO 0002056-35.2012.5.15.0004, Relator Desembargador 
FLAVIO NUNES CAMPOS, Data de publicação: 06/02/2014.
27  No sentido do curso regular da prescrição: 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, RO 0319700-
89.2008.5.09.0014, Relator Desembargador Ubirajara 
Carlos Mendes, Data de publicação: 25/10/2011.

filosofia kantiana, a prática, ao desconsiderar 
o sujeito como fim em si mesmo, importa em 
“coisificação” do ser humano, inadmissível para 
a Filosofia Moral e, também, para o Direito.
 Não obstante a dimensão interna 
da dignidade humana seja insuscetível de 
desconfiguração (eis que está atrelada ao 
só fato da condição humana), a escravidão 
contemporânea vulnera de modo odioso sua 
dimensão externa28.
 No Brasil, a proibição da conduta 
encontra fundamento constitucional na 
cláusula de plena tutela da dignidade humana, 
veiculada no art. 1º, III, da Carta de 1988, bem 
como consagrada como finalidade da Ordem 
Econômica (art. 170) e objetivo da Ordem Social 
(art. 193). 
 No plano infraconstitucional, o Código 
Penal, em seu art. 149, disciplina o crime de 
redução de alguém a condição análoga à de 
escravo, sendo que o tipo penal materializa-
se através de qualquer dos seguintes atos: 
imposição de trabalho forçado, submissão 
a jornada exaustiva, sujeição a condições 
degradantes de trabalho, assim como restrição 
à locomoção do obreiro, a qual pode verificar-
se em razão de dívida, pela proibição de uso 
de meios de transporte, pela manutenção de 

28  “EĆo Ġ Ěiİcil Ɖeƌceďeƌ͕  Ŷesse coŶƚeǆƚo͕ a ĚƵƉla 
ĚiŵeŶsĆo Ěa ĚigŶiĚaĚe ŚƵŵaŶa͗ Ƶŵa iŶƚeƌŶa͕ eǆƉƌessa 
Ŷo valoƌ iŶƚƌşŶseco oƵ ƉƌſƉƌio Ěe caĚa iŶĚivşĚƵo͖ oƵƚƌa 
eǆƚeƌŶa͕ ƌeƉƌeseŶƚaŶĚo seƵs Ěiƌeiƚos͕ asƉiƌaĕƁes e 
responsabilidades, assim como os correlatos deveres 
Ěe ƚeƌceiƌos͘ � Ɖƌiŵeiƌa ĚiŵeŶsĆo Ġ Ɖoƌ si ŵesŵa 
iŶviolĄvel͕ ũĄ ƋƵe o valoƌ iŶƚƌşŶseco Ěo iŶĚivşĚƵo ŶĆo Ġ 
ƉeƌĚiĚo eŵ ŶeŶŚƵŵa ciƌcƵŶsƚąŶcia͖ a segƵŶĚa ƉoĚe 
soĨƌeƌ oĨeŶsas e violaĕƁes” (BARROSO, Luís Roberto. A 
dignidade da pessoa humana no direito constitucional 
contemporâneo: A construção de um conceito jurídico 
à luz da jurisprudência mundial. 2ª reimpressão. Belo 
Horizonte: Editora Fórum, 2013, p. 61/62).
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vigilância ostensiva no local de trabalho ou, 
ainda, pela retenção de documentos ou objetos 
pessoais.
 Enquanto submetido a condição 
análoga à de escravo, o trabalhador não dispõe 
de meios reais de acesso ao Poder Judiciário 
para exercitar suas pretensões. Admitir, em tais 
casos, a fluência da prescrição equivaleria a 
premiar o (péssimo) empregador, que se veria 
beneficiado por sua própria torpeza.
 Sobre o tema, reflete o brilhante 
Otavio Calvet: “a ƉƌescƌiĕĆo coŶstiƚƵi a ƉeƌĚa 
Ěa eǆigiďiliĚaĚe Ěe Ƶŵ Ěiƌeiƚo Ɖela iŶĠƌcia Ěe 
seƵ tiƚƵlaƌ Ɖelo Ɖƌaǌo ĮǆaĚo eŵ lei͘ �ŵ oƵƚƌas 
Ɖalavƌas͕ aƋƵele ƋƵe ĮcoƵ cieŶƚe Ěe ƋƵe soĨƌeƵ 
Ƶŵa lesĆo Ěeve ďƵscaƌ a coƌƌesƉoŶĚeŶƚe 
ƌeƉaƌaĕĆo ĚeŶƚƌo Ěe Ƶŵ ƉeƌşoĚo Ěe ƚeŵƉo 
ĮǆaĚo Ɖelo oƌĚeŶaŵeŶƚo ũƵƌşĚico͕ Ɖois seƌia 
coŶƚƌĄƌio ă ƉaciĮcaĕĆo Ěas ƌelaĕƁes sociais a 
ƉossiďiliĚaĚe eƚeƌŶa Ěe coďƌaŶĕa͕ ĨoŵeŶƚaŶĚo 
os liơgios e geƌaŶĚo iŶsƚaďiliĚaĚe eŶƚƌe as 
Ɖessoas ƋƵe se ƌelacioŶaŵ ũƵƌiĚicaŵeŶƚe͘ Kƌa͕ 
ao se encontrar no chamado ‘trabalho escravo’, 
o ƚƌaďalŚaĚoƌ ŶĆo ƉossƵi coŶĚiĕƁes Ěe ďƵscaƌ 
a ƌeƉaƌaĕĆo Ɖelas lesƁes ƋƵe esƚĄ soĨƌeŶĚo͕ 
ũƵsƚaŵeŶƚe Ɖoƌ esƚaƌ escƌaviǌaĚo͕ o ƋƵe 
ĚeƚeƌŵiŶa o ƌecoŶŚeciŵeŶƚo Ěa iŶeǆisƚġŶcia 
Ěe iŶĠƌcia ƋƵe ƉoĚeƌia ũƵstiĮcaƌ a aƉlicaĕĆo Ěo 
Ɖƌaǌo ƉƌescƌicioŶal͘ Woƌ ƚal ŵotivo a siŵƉliciĚaĚe 
Ěo eŶƚeŶĚiŵeŶƚo͗ ƋƵeŵ ŶĆo ƉossƵi liďeƌĚaĚe 
Ɖaƌa eǆeƌciƚaƌ o Ěiƌeiƚo Ěe aĕĆo͕ ŶĆo ƉoĚe soĨƌeƌ 
ƉeŶaliǌaĕĆo Ɖoƌ iŶĠƌcia͘͘͘”29.
 Novamente invocando o direito 
fundamental ao acesso efetivo à justiça (CF/88, 

29  CALVET, Otavio Amaral. Não corre prescrição 
durante o trabalho escravo. Disponível em: https://jus.
com.br/artigos/7617/nao-corre-prescricao-durante-o-
trabalho-escravo.

art. 5º, XXXV) e a teoria contra non valentem 
ageƌe ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio, entendemos, 
acompanhando o magistério de Otavio Calvet, 
que, enquanto o trabalhador estiver submetido 
a condição análoga à de escravo, não fluirá o 
prazo prescricional em relação às pretensões 
em geral decorrentes da relação de emprego.
 Especificamente quanto à pretensão de 
recebimento de indenização por danos morais 
em razão gravíssima violação de direitos da 
personalidade, trata-se dos denominados danos 
continuados. Estamos diante da figura dos danos 
continuados quando “ŶĆo Ġ Ɖossşvel ƉoŶƚƵaƌ a 
lesĆo ao Ěiƌeiƚo eŵ Ƶŵ ŵoŵeŶƚo esƉecşĮco”. 
Nessas hipóteses, “nĆo se Ěeve coŶĨƵŶĚiƌ o 
ƌegiŵe ƉƌescƌicioŶal Ěos ĚaŶos coŶtiŶƵaĚos 
com os casos em que cada ato lesivo dá direito 
a Ƶŵa aĕĆo iŶĚeƉeŶĚeŶƚe͕ ƋƵaŶĚo a ƉƌescƌiĕĆo 
alcaŶĕa caĚa Ƶŵ͕ ĚesƚacaĚaŵeŶƚe”30.
 Estando o trabalhador submetido a 
quadro de violação concreta de direitos da 
personalidade prolongada ao longo do tempo (a 
exemplo do trabalho em condição análoga à de 
escravo), o início do prazo prescricional relativo 
à pretensão de percepção de indenização 
por dano moral somente ocorrerá a partir do 
encerramento da agressão.
 Assim, quanto aos danos continuados, 
não se cogita de pretensão imprescritível, mas de 
lesão concreta que persiste ao longo do tempo. 
Não se trata de imprescritibilidade, devendo a 
questão ser analisada sob a ótica do início do 
prazo prescricional (que, naturalmente, não 

30  CRUZ, Gisela Sampaio; LGOW, Carla Wainer 
Chalréo. Prescrição extintiva: questões controversas in 
Diálogos sobre Direito Civil. v. III. TEPEDINO, Gustavo; 
FACHIN, Luiz Edson (Org.). Rio de Janeiro: Renovar, 2012, 
p. 585.
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será deflagrado antes da cessação da lesão).

5.4 Ausência, anteriormente à nomeação de 
curador

 Configura-se o instituto da ausência 
com o desaparecimento de uma pessoa, 
sem haver notícia do seu paradeiro nem 
nomeação de representante ou procurador 
para administração dos seus bens (CC/02, art. 
22) ou quando o mandatário não desejar ou 
não puder exercer seus poderes (CC/02, art. 
23), dependendo de declaração pelo Juiz, que 
nomeará curador.
 Ocorre que estarão suscetíveis à nociva 
atuação do tempo as pretensões do sujeito 
desde seu desaparecimento até a nomeação do 
curador, a justificar a incidência da teoria contra 
ŶoŶ valeŶƚeŵ ageƌe ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio.
 Em idêntico sentido é o Enunciado n.º 
156 das Jornadas de Direito Civil: “Desde o 
termo inicial do desaparecimento, declarado 
eŵ seŶƚeŶĕa͕ ŶĆo coƌƌe a ƉƌescƌiĕĆo coŶƚƌa o 
ausente”.
 Por seu valor didático, pedimos vênia 
para transcrever a seguir a justificativa do 
verbete, de autoria do Professor João Baptista 
Villela: “K ĚesaƉaƌeciŵeŶƚo ƋƵe coŵƉƁe a 
tiƉiciĚaĚe Ěa aƵsġŶcia sſ se caƌacƚeƌiǌa ĚeƉois 
Ěe ceƌƚo laƉso Ěe ƚeŵƉo͕ eŵďoƌa sƵa ocoƌƌġŶcia 
Ɖossa seƌ sƷďiƚa͘ Eo ƉeƌşoĚo eŵ ƋƵe esƚeve seŵ 
coŶĚiĕƁes Ěe eǆeƌciƚaƌ seƵs Ěiƌeiƚos͕ ŵas aiŶĚa 
ŶĆo lŚe tivesse siĚo ŶoŵeaĚo cƵƌaĚoƌ͕  eǆƉƀsͲ
se a ƉeƌĚġͲlos͘ &oi͕ ƉoƌƚaŶƚo͕ liƚeƌalŵeŶƚe Ƶŵ 
iŶcaƉaǌ͕ eŵďoƌa o �ſĚigo �ivil ŶĆo o ƚeŶŚa Ěiƚo 
eǆƉƌessaŵeŶƚe͘ >ogo͕ Ġ ũƵsƚo ƋƵe se aƉliƋƵe a 
ƌatio iŵƉlşciƚa Ŷo aƌƚ͘ ϭϵϴ͗ �geƌe ŶoŶ valeŶti 
ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio”.

6 CONCLUSÕES
 A supressão, no art. 3º do Código Civil, 
de duas hipóteses de incapacidade absoluta, 
em razão da superveniência da Lei 13.146/15, 
importou em substancial alteração no regime 
jurídico da prescrição no ordenamento pátrio, 
tendo em vista a remissão prevista no art. 198, 
inciso I, do mesmo diploma.
 Tal modificação impõe aos operadores 
do Direito a rediscussão acerca da teoria contra 
ŶoŶ valeŶƚeŵ ageƌe ŶoŶ cƵƌƌiƚ ƉƌaescƌiƉtio, 
que propugna pela impossibilidade de fluência 
do prazo prescricional em situações nas quais 
o titular da pretensão não possua condições 
fáticas de exercitá-la, independentemente 
da existência de previsão legal da respectiva 
hipótese no rol de causas impeditivas e 
suspensivas.
 A inviabilidade de real atuação do 
titular da pretensão revela que o início 
ou o prosseguimento do curso do prazo é 
incompatível com a própria razão de ser do 
instituto da prescrição, inexoravelmente 
atrelado à ideia de inércia do titular de uma 
pretensão que, podendo exigi-la, não adota 
providências, permitindo o transcurso do 
tempo.
 Na seara da prescrição trabalhista, ao 
menos quatro situações autorizam, em nossa 
perspectiva, a invocação da teoria contra non 
valentem: a) estado de saúde cuja gravidade 
inviabilize o acesso ao Judiciário; b) prisão do 
trabalhador, quando impossível, no plano da 
realidade dos fatos, a provocação do Poder 
Judiciário; c) submissão do trabalhador a 
condição análoga à de escravo; d) ausência 
(CC/02, art. 22), anteriormente à nomeação de 
curador.
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